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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO 

yN° 2024.06.20.01-SPSC 

1.1. Objetivo 
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os 
quais, baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, 
servirão para realização de procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais 
condições encontram-se detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts. 6°, 
incs. X, XIII e XXIII, 18, 23, 40, 41 e 82, da Lei n° 14.133/2021, regulamentados pelos Decreto 
n°s 011/2024 e 013/2024. 

2.2. Integram o presente Termo de Referência como e nele estivessem escritos, os seguintes 
documentos: 

I) Definição dos Lotes/Itens e especificações dos produtos; 
II) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; e 
III) Estudo Técnico Preliminar — ETP. 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E 
PLANEJAMENTO DO OBJETO. 

2.1.05rgão(s) Interessado(s): 
SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL E CIDADANIA. 

010 , 2.2. Objeto: 
SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, 
DESTINADOS A SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL E CIDADANIA DO MUNICÍPIO DE 
ACARAPE/CE. 

2.3. Justificativa: 
Primeiramente, vale frisar que a aquisição dos itens se justifica face ao interesse público de 
manter os serviços, equipamentos e materiais permanentes que apoiam a realização de 
atividades essenciais ao cumprimento das atividades administrativas realizadas por esta 
secretaria. Sendo assim, a obtenção de material permanente é imprescindível para a 
manuton9ão das atividadvo d9scnvolvid~ pola Socrataria Municipal da Protasao Social e 

Cidadania. 

Justifica-se ainda a necessidade de realizar processo licitatório para compra de material 
permanente, para equipar adequadamente a Secretaria Municipal de Proteção Social e 
Cidadania, substituindo móveis danificados, desgastados pelo uso e, também, da vida útil dos 
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equipamentos que possuem. assim, contribuindo para a adequa o do ambiente para o 
desenvolvimento das atividades exercidas. Considerando que o uso contínuo dos mobiliários 
enseja o desgaste e danificação desses, comprometendo a estrutura física dos ambientes de 
trabalho, a rotina administrativa e a saúde do servidor, lue passa a maior parte do seu tempo no 
ambiente de trabalho. 

Para tanto, se faz necessário realizar constantes investimentos na estrutura e bem estar dos 
ambientes, afim de proporcionar condições ideais para o desenvolvimento das atividades, 
comodidade e acolhimento aos servidores e munícipes que frequentam as repartições públicas. 

2.4.Do Plano de Contratação Anual - PCA: 
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 

'detalhamento a seguir: 

ID do PCA no PNCP: 23555170000138-0-000009/2024. 
Data de publicação no PNCP: 18/03/2024. 

2.5. Descrição da solução como um todo: 
A solução para a aquisição de material permanente destinados à Secretaria de Proteção Social 
e Cidadania do município de Acarape consiste na realização de um processo licitatório conforme 
determina a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. Neste processo, serão definidos os 
critérios de seleção dos fornecedores, garantindo transparência, competitividade e 
economicidade na contratação. Após a escolha do for i .ecedor mais vantajoso, será formalizado 
o contrato de aquisição dos materiais permanentes, garantindo assim a qualidade e a eficiência 
na prestação dos serviços públicos à população de Acarape. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA 

---,DA DESPESA 

3.1. Não há classificação orçamentária para o vesente objeto, haja vista se tratar de 

procedimento mediante Sistema de Registro de Preços — SRP, onde a finalidade primária é a 

fixação dos preços pelo período de registro. Por sua vez, a fixação de créditos orçamentários se 

dará quando do momento específico da contratação. 

3.2.Valor global estimado: 
R$ 198.923,45 (Cento e noventa e oito mil, novecentos e vinte e três reais e quarenta e cinco 
centavos). 

3.3. Metodologia do orçamento: 
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadis pelo Setor de Cotações e Orçamentos 
do município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos. 

4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 
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4.1. Sustenta bi I idade: 
4.1.1. A aquisição de material permanente destinado à Secretan de Proteção Social e 
Cidadania do município de Acarape pode gerar impactos ambientais significativos. A produção, 
transporte e descarte desses materiais podem resultar em emissões de gases de efeito estufa, 
consumo de recursos naturais e geração de resíduos. 

Além disso, a utilização de materiais que não são sustentáveis pode contribuir para a degradação 
do meio ambiente e para a perda de biodiversidade. É importante que a administração pública 
leve em consideração esses impactos ao realizar suas compras, buscando alternativas mais 
sustentáveis e eco-friendly. 

Uma solução para minimizar o impacto ambiental gerado por essa contratação pública seria a 
escolha de materiais duráveis, recicláveis e de baixo impacto ambiental. Além disso, a 
implementação de práticas de logística reversa e a destinação correta dos resíduos gerados 
também são medidas importantes a serem adotadas. Dessa forma, é possível garantir que a 
aquisição de material permanente seja feita de forma mais sustentável e responsável. 

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

5.1.Local de entrega do Objeto 
5.1 1. Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da 
ORDEM DE COMPRA. 
5.1.2. Os produtos deverão ser entregues no(a) nos locais determinados pela 
CONTRATANTE, a ser informado na ORDEM DE COMPRA. 

5.2. Forma de entrega, acompanhamento e fiscalização da entrega 
5.2.1. O fornecimento dos produtos licitados poderá ;er feito de forma fracionada, de acordo 

com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição 

de periódicas de ORDEM DE COMPRA, pelo órgão demandante, constando a relação e a 

quantidade de itens a serem entregues. 
5.2.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, 

o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega 
para fins de pagamento. 
5.2.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a 
~ponciubilidudo dea umpruua uontratuda. 

5.2.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não 

esteja de acordo com as exigências, bem como, di 'terminar prazo para substituição do item 

eventualmente fora de especificação. 
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5.3. Prazo para entrega 
5.3.1. Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) IAS ÚTEIS, a contar da 
emissão da Ordem de Compra, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro 
meio que comprove o seu recebimento. 
5.3.2. A demanda correspondente a ORDEM DE COMPRA deverá ser entregue em remessa 
única. 

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 
6.1.Da forma de recebimento (provisório e definitivo) 
6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária. no ato da entrega, 

:juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazu de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
6.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021. o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 
6.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

4, justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
6.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertire à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
6.1.8. U rêcebtmento provisorio ou definitivo nau excluira responsaufficlaue civil peia soituez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
6.1.9 Pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos 
correspondentes a liquidação e pagamento da despesa. 
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6.2. Forma de pagamento 
6.2.1. A liquidação da despesa e o Pagamento serão efetuados na(pr orção de entrega dos 
produtos. em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal oU instrumento de cobrança 
equivalente, mediante a constatação da entrega definitiva, através de atesto do recebimento dos 
produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições 
pactuadas. bem como. a ordem cronológica de pagai nentos. 
6.2.2. Para fins de instrução dos procedimentos de p agamento, além dos documentos citados 
no subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, constante da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor 
do contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
inclusive em relação as contribuições sociais; 
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT). 

6.2.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
6.2.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
6.2.5. Independentemente do percentual de tributo i,Iserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, cs percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei 
Complementar n° 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1.0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigorara ate i ue uLemuro cle LOZ4, na Uma ao artigo 105 Cla Lei n 14. 13.3, de 2021. 

8. REQUISITOS ESPECIFICOS DO PROCEDIMENTO 

8.1.Da forma de apresentação das propostas 
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8.1.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalh96 do item, quantidade 
solicitada, marca, o valor unitário e total, já considerando todas as deslesas. tributos, impostos, 
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, 
mesmo que não estejam registrados neste documento. 
8.1.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se 
caso constatado alguma imperfeição. terão os itens devolvidos e a licitante submetida às 
penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 
8.1.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR 
LOTE. desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
9.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisação cu suspensão do contrato, o cronograma 
de fornecimento será prorrogado automaticamente •ielo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
94.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto. do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
9.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.7.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
9.8.0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
aas latias 011 UUS CICICII05 01JSCIV8110 . (I_Ci II" 14.133, cie ZOZ 1, aut. 1 17,

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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9.10.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tem 1511, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compet ncia, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imeclatamente ao gestor do contrato. 
9.12.0 fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
9.13.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, is garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração. 
9.16.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagarr nto, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.17.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.18.0 gestor do contrato emitirá documento compropatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
9.19.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 
9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gcstor do contrato, cm tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 
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9.21.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaç 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e e ientuais conduta 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

solDí-é a consecução 
serem adotadas para 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

10.1.As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório da Lei N°. 14.133. 
10.2. São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.° 
14.133/21: 
10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

io o contrato e seus anexos. 
10.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabE 'ecidas no Termo de Referência. 
10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 
10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
10.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito dE liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
10.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
10.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

• cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
10.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.2.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único. 

da Lei n.° 14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.° 11.246, de 2022, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
10.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, 

parágrafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021. 
10.2.12. Notificar os emitentes das garantias quann ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
10.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus e regados, prepostos 
ou subordinados. 
10.2.14. Indicar o local e horário em que deverão 
produtos/materiais/equipamentos. 
10.2.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que 
observadas as normas de segurança. 

ser entregues os 

10.3. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal 
n.° 14.133/21: 
10.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

• perfeita execução do objeto. observando, ainda, as ol)rigações a seguir dispostas: 
a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso. 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos drvidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos 
g) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento. os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de 
ueuitos TraDdIllistds — ONDT. 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica. cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
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i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) ho s, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
I) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
m)Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

• do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato 
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, Il . d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 
q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos. ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

e'recomendações de boa técnica e a legislação de regê 'cia. 
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 
que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
t) Submeter previamente. por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
• Nãs:r wsrmitil satili-4,u0s?d ualquo-r thAbolho du menor do dec0000io onoe, execto Ilt) 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
v) Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de ACARAPE/CE no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas a contar da data do seu rect.. bimento. 
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w) Entregar os itens licitados no prazo máximo estabelecido no termo d referência, contados do 
recebimento da ordem de compra. nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando 
rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições 
constantes de sua proposta de preços. assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos 
os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal , estadual e municipal, bem como. 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas, previdenciários. fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação 
a terceiros. em decorrência da celebração do contrato. 
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do va ,or inicial atualizado do contrato, na forma 
do art. 1250 da Lei n.° 14.133/21. 
aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de [CIDADEJ/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente. bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente 
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
bb) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

010- 11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance Jfe rta d o ou após a negociação: 

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta ci iando exigível; 
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

b.4) deixar de apresentar amostra; 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiticaçoes do edital; 
c) não celebrar ata de registro de preços e o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a assinatura de tais instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 
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d) recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou ont ato, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração: 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
f) fraudar a licitação; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei: 
i) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

11.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, 
garantida a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes 
sanções: 
a) advertência: 
b) multa: 
c) impedimento de licitar e contrata e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
11.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
h) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como 
base os parâmetros delineados no tópico a seguir. 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado 
que, com dolo ou culpa: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato: 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento doa soryiyos públiooa ou ao intereaac; ouletivu, 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraç -lo falsa durante a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natur za; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

ts..1,4;r4-4t. 

11.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156. § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

• c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
d) Multa 
d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias: 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sob e o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei n° 14.133, 
de 2021) 
11.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 
(CINCO) DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021) 
11.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
11.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada peia autoridade competente. 
11.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obser ando-se o procedimento previsto no caput 

nre 1 ggd Le.,i no 14 1 9n21. rara ns np,naliclaciPc cie irnnedimPnto ciP. licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133. de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante: 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridad onforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos. observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159) 
11.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

._, utilizada com abuso do direito para facilitar, encobri' ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
• previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei n° 14.133. de 2021). 
11.2.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de 
aplicação da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21. 
11.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

4, administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes 
do prazo nele fixado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nao 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade c' e concluir o contrato. 
10.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

RUA JOSE GUILHERME COSTA. 100- CENTRC_) ACARAPE-CE 

CEP. 62.785-000 1 CNP.): 23.555.170/0001-38 



GOVERNO MUNICIPAL 

159 
IsN, A, •••-• tt, 

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialment cumpridos; 
10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.2.3. Indenizações e muitas. 
10.3.A extinção do contrato não configura óbice )ara o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131. caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
10.4.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
10.5.0s casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais específicas, 
nas normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito 
Admitidas. 

ACARAPE/CE, 20 DE JUNHO DE 2024. 

.dtukA. 
PAULO CESAR FERREIRA DA COSTA FILHO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E CIDADANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAPE 
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ANEXO I 

1. DOS LOTES: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativ s eu-se com base em 
levantamento pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e/ou em consonância 
com as necessidades das possíveis contratação prospectadas a longo prazo de vigência 
contratual, estipuladas por este(s) órgãos(s). 
1.2. Os quantitativos totais estipulados. para efeitos de formulação de proposta de preços 
constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de Referência. 
1.3. Justificativa para separação em lotes: Por ser aquele que melhor reflete os anseios da 
licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os produtos 
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores 
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos 
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e 
gerenciamento dos produtos, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de 
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. 

2. DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO: 

LOTE 01 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UND. QNT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

2 

ARMARIO DE AÇO — ALTO. 
ARMÁRIO DE AÇO CHAPA 22 (0,78MM 
DE ESPESSURA), COM 2 PORTAS DE 
ABRIR, 4 PRATELEIRAS REGULÁVEIS 
COM CHAVES. MEDIDAS MINIMAS: 
ALT. 180 X LARG. 75 X PROFUN. 40. 
COR BEGE OU CINZA. 

UND 10 R$ 
1.883,09 

ARQUIVO EM AÇO 4 GAVETAS 
ARQUIVO EM AÇO, COM 4 GAVETAS 
COM SUPORTE PARA PASTA 
SUSPENSA, TODAS MUNIDAS COM 
PUXADOR EMBUTIDO E PORTA 
ETIQUETA ESTAMPADO. COM 1,33 
CM DE ALTURA, 47,5 CM DE 
LARGURA E 57 CM DE 
PROFUNDIDADE. DISPOR DE 
SISTEMA DE FECHAMENTO, COM 
ACIONAMENTO POR CHAVE, QUE 
TRAVA SIMULTANEAMENTF TODAS 

AS GAVETAS, PINTURA EPDXI. 

UND 10 
R$ 

1.104,30 

R$ 18.830,90 

R$ 11.043,00 
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CADEIRA BASE FIXA ESTOFADA 
CADEIRA FIXA. MODELO: CADEIRA: 
COR PRETO MATERIAL DO 
REVESTIMENTO: PLÁSTICO PRETO 
(POLIPROPILENO REFORÇADO) 
MATERIAL DA BASE: METALON. 
PINTURA ELETROSTÁTICA MARCA: 
PRODUTO É ENVIADO MONTADO. 
PESO SUPORTADO 120 KG. 
ASSENTO: L46,5 X A40,5 CM; 
ENCOSTO: L46 X A30,5 CM; ALTURA 
TOTAL: 82 CM; CADEIRA 
EMPILHÁVEL; ASSENTO E ENCOSTO 
COLORIDO, ESTRUTURA: TUBO 7/8 
PRETO. GARANTIA DO 
FORNECEDOR: 24 MESES 

UND 10 R$ 
325,38 R$ 3.253,80 

4 

CADEIRA DE PLÁSTICO - ADULTO 
CADEIRAS PLÁSTICAS. PRODUTO 
CADEIRA MATERIAL DA ESTRUTURA 
POLIPROPILENO. APOIO PARA 
BRAÇOS: NÃO, MATERIAL DO 
ASSENTO 
POLIPROPILENO, TIPO DE PÉS: FIXO, 
MATERIAL DOS PÉS: 
POLIPROPILENO, PESO SUPORTADO 
154 KG. NÃO NECESSITA 
MONTAGEM 

UND 200 
R$ 

7442 , R$ 14.884,00 

5

CADEIRA GIRATÓRIA 
CADEIRA GIRATÓRIA - RODÍZIO 
DUPLO GIRO - 5 PATAS, MECÀNICO, 
SEM BRAÇO, ESTOFADOS EM 
ESPUMA INJETADA 50MM, TECIDO 
AZUL ROYAL, PROCESSO 
ELETROSTÁTICO EM EPÓXI A PÓ E 
TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO 
NA COR PRETA COM REGULADOR 
DE ALTURA. 

UND 10 R$ 
420,60 

R$ 4.206,00 

LONGARINA 4 LUGARES 
LONGARINA 4 LUGARES, SALA DE 
ESPERA - RECEPÇÃO, INJETADO DE 
POLIPROPILENO - DE ALTA 
RESISTENCIA, 4 ASSENTOS, AÇO, 
PINTURA EPC)X1 ELETROSTÁTICA, 
AZUL/PRETO, 120KG POR LUGAR. 

UND 10 
R$ 

754,52 R$ 7.545,20 

RUA JOSÉ GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 

CEP: 82.785-000 1 CNIPJ: 23.555.170/0001-36 
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MESA DE ESCRITÓRIO MDF 2 
GAVETAS 
MESA DE ESCRITÓRIO COM 
GAVETAS EM MDF, MESA ALTURA: 
74CM, LARGURA: 120CM, 
PROFUNDIDADE: 0,80M, COM DUAS 
GAVETAS MEDINDO: 21CM DE 
ALTURA, 36,2CM DE LARGURA E 
39,5CM DE PROFUNDIDADE 

UND 10 

6 ».

R 
587 ,$39 R$ 5.873,90 

8 

MESA PLÁSTICA 
MESA PLÁSTICA; FORMATO DA 
MESA: QUADRADA; TAMANHO DA 
MESA (L X C): 70 X 70; QUANTIDADE 
DE LUGARES: 4 LUGARES; 
CAPACIDADE MÁXIMA 
SUPORTADA: 30 KG; MATERIAL DA 
ESTRUTURA: POLIPROPILENO;
MATERIAL DO TAMPO: 
POLIPROPILENO; ESPESSURA DO 
TAMPO: 35 MM; ACABAMENTO 
(REVESTIMENTO): POLIPROPILENO; 
TIPO DE PÉS: FIXO; DOBRÁVEL: NÃO; 
EXTENSÍVEL: NÃO; NECESSITA 
MONTAGEM: NÃO; MATERIAL DOS 
PÉS: PLÁSTICO. 

UND 50 R$ 
132,37 R$ 6.618,50 

VALOR TOTAL LOTE 01 R$ 
72.255,30 

LOTE 02 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UND. QNT. VALOR UNIT. 
VTAOLTOARL 

1 

BEBEDOUROS 03 TORNEIRAS 100LT 
BEBEDOUROS 03 TORNEIRAS 100LT, 
TORNEIRA FRONTAL CROMADA, 
APARADOR DE AGUA FRONTAL EM 
INOX C DRENO, REVESTIMENTO 
EXTERNO EM INOX, MOTOR 
ERMETICO, TENSÃO 220V, 
CERTIFICAÇÃO INMETRO. 

UND 5 
R$ 

4.204,94 R$ 21.024,70 

RUA JOSÉ GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO ACARAPE-CE 
CEP: 62.785-000 1 CNPJ: 23_555.170/0001-38 
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FOGÃO INDUSTRIAL 06 BOCAS 
COURAÇADO C/ FORNO 
FOGÃO INDUSTRIAL 06 BOCAS 
COURAÇADO C/ FORNO, 
QUEIMADORES FRONTAIS COM 
TRIPLA CHAMA, COM CONTROLE 
INDIVIDUAL DAS CHAMAS 
INTERNAS E EXTERNAS: MAIS 
POTÊNCIA, EFICIÊNTE E RAPIDEZ NO 
PREPARO DOS ALIMENTOS. 
QUEIMADORES TRASEIROS CHAMA 
DUPLA. EASY CLEAN NA 
MESA: ESMALTE ANTIADERENTE 
QUE FACILITA A LIMPEZA. GRADES E 
QUEIMADORES DA MESA DE FERRO 
FUNDIDO: MAIOR RESISTÊNCIA 
PARA PANELAS PESADAS. INJETOR 
DE GÁS HORIZONTAL: EVITA 
ENTUPIMENTO. BANDEIJA 
COLETORA DE RESIDUOS: FACILITA 
E AGILIZA A LIMPEZA. ESTRUTURA 
DE CANTONEIRAS DE AÇO: 
ROBUSTEZ E RESISTÊNCIA. FORNO 
INDUSTRIAL: MANIPULADOR DE 
TEMPERATURA DE CINCO 
POSIÇÕES: MELHOR CONTROLE. 

FORNO INDUSTRIAL 
FORNO INDUSTRIAL DE BAIXA 
PRESSÃO A GÁS GLP (BOTIJÃO). 
EQUIPADO COM UM CAVALETE 
ROBUSTO E UMA PORTA DE VIDRO 
TEMPERADO DE 6MM. 
MEDIDAS DO FORNO MONTADO COM 
CAVALETE: ALTURA: 115CM: 
PROFUNDIDADE: 72CM; LARGURA: 
62CM; MEDIDAS INTERNAS: ALTURA: 
30CM; PROFUNDIDADE: 66CM: 
LARGURA: 61CM; CAPACIDADE: 112 
LITROS. TIPO DE 
ALIMENTAÇÃO GÁS, TIPO DE 
MONTAGEM DE CHÃO, 
TEMPERATURA MÍNIMA 
rEMPERAIURA MAXIMA 180 VÇ - 280 
°C. 

UND 

UND 2 

RUA. JOSÉ GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 

CEP: 62.785-000 1 CNPJ: 2 ..555.170/0001-38 
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FORNO MICRO-ONDAS 
FORNO MICRO-ONDAS, COM 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
CAPACIDADE TOTAL MÍNIMA 30 
LITROS, PAINEL DE CONTROLE 
ELETRÔNICO (DIGITAL) DE FÁCIL 
MANUSEIO, FUNÇÕES 
DESCONGELAMENTO E COZIMENTO 
PRÉ -PROGRAMADO. 
PRATO GIRATÓRIO, RELÓGIO, 
TRAVA DE SEGURANÇA, TECLA 
INÍCIO RÁPIDO, 220 VOLTS. 
GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO. 

UND 

GOVERNO MUNICIPAL DE 
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R$ 
784,33 

R$ 
1.568,66 

5 

FREEZER HORIZONTAL 510L 2 
PORTAS 
FREEZER, TIPO HORIZONTAL, 
CAPACIDADE 510 L, 2 PORTAS, 
SISTEMA DEGELO MANUAL, COR 
BRANCA, TEMPERATURA 
OPERAÇÃO ( -16 À-20") E (+1 À +7") "C, 
TENSÃO ALIMENTAÇÃO 220 V, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
DRENO FRONTAL COM TAMPA 
ERODÍZIOS. 

UND R$ 
4.490,00 

R$ 
8.980,00 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL. 
LIQUIDIFICADOR; TIPO INDUSTRIAL; 
CAPACIDADE PARA 6 LITROS; 
CORPO, COPO COM ALÇAS E LÂMINA 
DE AÇO INOX; COPO SEM SOLDA; 
VOLTAGEM: 220V OU BIVOLT; 
ROTAÇÃO 3500RPM; POTÊNCIA 
0,5CV/368W; COM VELOCIDADE; PÉS 
ANTIDERRAPANTES; FABRICADO EM 
CONFORMIDADE COM A NORMA 
NR12 - SEGURANÇA; COM 
CERTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DO 
INMETRO; DEVE SER ISENTO DE 
REBARBAS OU ARESTAS 
CORTANTES; GARANTIA MÍNIMA DE 
12 MESES E MANUAL DE 
INSTRUÇÕES; ACONDICIONADO DE 
FORMA APROPRIADA, 
DE MODO A GARANTIR SEU 
RECEBIMENTO EM PERFEITO 
ESTADO DECONSERVAÇÃO 

UND 4 R$ 
1.215,67 

R$ 
4.862,68 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA, 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62.785-000 I CNPJ: 23.555.170/0001-38 
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REFRIGERADOR/GELADEIRA CLEAN 
FROST FREE BRB391 BRANCO 342L 
REFRIGERADOR/GELADEIRA CLEAN 
FROST FREE BRB391 BRANCO 342L - 
VOLTAGEM 220V; CLASSE: A; SELO 
PROCEL; QUALIDADE GARANTIDA 
PELO 
INMETRO; PORTA FROST FREE. 

VALOR TOTAL LOTE 02 

UND R$ 
2.880,80 

R$ 
5.761,60 

R$ 
49.460,40 

LOTE 03 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UND. QNT. VALOR UNIT. VT Ao  LT OA Ri_

1 

AR CONDICIONADO, SPLIT, 18000 
BTU/H. 220V 
AR CONDICIONADO, SPLIT, 18000 
BTU/H, 220V, CONTROLE REMOTO 
SEM FIO EM PORTUGUÊS, SELO 
PROCEL A (INMETRO), 12 MESES DE 
GARANTIA, DISPLAY DIGITAL, 
FILTRO ANTI-BACTÉRIA, MODELO 
CONVENCIONAL, GÁS ECOLÓGICO 
R410A E SERPENTINA DE COBRE. 

UND 10 R$ 
4.277,00 42.770R$ ,00 

2 

CAIXA ACÚSTICA AMPLIFICADA. 
CAIXA ACÚSTICA AMPLIFICADA 
MULTIUSO E MULTI-CONEXÕES, 
SISTEMA BASS - REFLEX, COM 02 
VIAS DE REPRODUÇÃO 
ELETROACÚSTICA, ENTRADAS PARA 
MICROFONE, PC, DVD E USB. 
GARANTIA DE NO MINIMO 06 (SEIS) 
MESES, 600W DE POTÊNCIA. 

UND 5 R$ 
2.467,37 R$ 12.336,85 

RUA JOSE GUILHERME COSTA, 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62785-000 CNPJ: 23.555170/0001-38 
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MICROFONE TIPO: SEM FIO UHF 
HANDHELD 
MICROFONE TIPO: SEM FIO UHF 
HANDHELD, ALIMENTAÇÃO: PILHAS 
AA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
1 RECEPTOR; 2 MICROFONES DE 
MÃO; SEM FIO, 
ALCANCE: 15 A 20 M, APLICAÇÃO: 
PEQUENOS EVENTOS E LOCAIS DE 
PEQUENO PORTE , ACESSÓRIOS: 1 
CABO P10 X P10; 1 FONTE, 1 
MANUAL, 1 CASE, 
SENSIBILIDADE: 1- 80 D 

UND 10 R$ 
1.049,33 

SMART TV 42 POL TELEVISOR 
SMART TV 42 POL TELEVISOR, 
POTÊNCIA MÍNIMA DO AUDIO: (RMS) 
lOW (5W + 5W), 32", CLOSED 
CAPTION, FULL HD, LED, 
QUANTIDADE DE ENTRADAS 
(MÍNIMO): 1 USB, 2 HDMI, CONEXÕES 
WIRELESS, 1 ENTRADA DE 
COMPONENTE (Y/PB/PR), 1 
ETHERNET (LAN), 1 ENTRADA DE 

4 COMPOSTO (AV) (USO COM 1 PARA 
COMPONENTE Y), 1 ENTRADA DE RF 
(TERRESTRE/ENTRADA DE CABO), 
CONVERSOR INTEGRADO, 1 
SUPORTE FIXO PARA PAREDE 
COMPATÍVEL, 1 BASE, 
CONTROLE REMOTO, BATERIAS, 

'CABO DE FORÇA E MANUAL DE 
INSTRUÇÃO (PORTUGUÊS), WI-FI 
INTEGRADO, TIMER ON/OFF, SLEEP 
TIMER. 

UND R$ 
3.125,00 

R$ 
6.250,00 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62.785-000 1 CNPJ: 23.555.170/0001-38 
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TELA DE PROJEÇÃO PARA 
DATASHOW COM TRIPÉ. 

ITELA DE PROJEÇÃO PARA 
DATAS H OW COM TRIPÉ 
ESPECIFICAÇÃO: POLEGADA 
100" (4:3), FORMATO 4:3 (VÍDEO), 
COR DAS BORDAS: PRETA. COR DO 
PRODUTO: PRETO, VOLTAGEM: NÃO 
SE APLICA, CONSUMO (EM 
FUNCIONAMENTO) NÃO SE 
APLICA, ÁREA DE PROJEÇÃO: 

5 BRANCA, MEDIDAS DA ÁREA DE 
PROJEÇÃO APROXIMADAMENTE: 
2,10 (C) X 1,60 (A) CM (PRODUTO 
ARTESANAL PODE HAVER 
VARIAÇÕES NAS MEDIDAS DE ATÉ 
5% PARA MAIS OU PARA MENOS), 
MEDIDAS DO PRODUTO: 2,33 (C) X 
8,8 (L) X 6,7 (A) CM, MEDIDAS DA 
CAIXA: 235 (C) X 20 (L) X 12 (A) CM, 
ALTURA DO TRIPÉ: ATÉ 2,80 M, PESO 
DO PRODUTO: 12,50 KG, PESO DA 
EMBALAGEM: 12,5 KG. 

UND 

;7:, - 
ki-s4; ia-

2 R$ 
984,60 

R$ 
1.969,20 

6 

VENTILADOR OSCILANTE DE 
PAREDE. 
VENTILADORES DE PAREDE 
OSCILANTE 50CM, NA COR PRETA 
COM TRÊS VELOCIDADES - 
DIMENSÕES: 55X55X39CM (AXLXP), 
POTÊNCIA DE 270W, PESO: 4,5 KG, 
TENSÃO/VOLTAGEM 220V. 

UND 10 R$ 
338,84 

R$ 
3.388,40 

VALOR TOTAL LOTE 03 
R$ 

77.207,75 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 

CEP: 62.785-000 1 CNPJ: 23.555.170/0001-38 
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Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes 
requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentad, por ele limita-se à comprovação de 
existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade 
a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21). devendo ser observado e apresentado, 
se for: 

a.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o ter tório nacional; 
a.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede: 
a.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
a.5.Sociedade empresária estrangeira: podaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
• sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou :mpresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 
a.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
.11 iridiend dn rodroctivn dc)do, :ai 6- m do r09idtro do Cl t..1 e trata o art. 107 da Lci nn 0.704, de 10 de 

dezembro 1971. 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA, 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62.785-000 1 CNPJ: 23.555.170/0001-38 
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Os documentos apresentados deverão estar acorr panhados de tod s alterações ou da 
consolidação respectiva. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ): 
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual: 
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
Jos encargos sociais instituídos por lei; 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição 
Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o 
proponente opte por assinalar a opção constante do 5* stem a). 
b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

----:. Qualificação Econômico-Financeira 
cl. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrado no órgão competente de origem) 
c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante); 
II - Oolvência Geral (30)- (Ativo Tutal)/(Pa3 ivo Circulante t Passivo nau Circulante), e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, 
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA, 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 

CEP: 62.78S-000 ; CNRJ: 23.555.170/0001-38 
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c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 14rfi) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corre (LC), será exigido para 
fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio liquido mínimo e até 10% do valor total 
estimado da contratação. 
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021. art. 69, §6°) 
c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos leste item deverá ser atestado mediante 
ieclaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

d. Qualificação Técnica 
d.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 
d.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
d.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando. quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

e. Declarações 
e.1. Declaração de que a interessada atende aos regi. ,,itos de habilitação e de que o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social. previstas em lei e em outras normas específicas; 

e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus 
anexos: 
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 

da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
e.S.Deuleirdyiriu de que suia proposta3 econfewnica3 comprcendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 

CEP: 62.785-000 1 CNPJ: 23.555.170/0001-38 
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Categoria: MATERIAL 
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DESCRIÇÃO DO OBJETO 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DESTINADOS A SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL E CIDAD 
DO MUNICÍPIO DE ACRARAPE. 

CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

O objeto de contratação pública referente a aquisição de matehal permanente destinados à Secretaria de Proteção 
Social e Cidadania do município de Acarape se enquadra na categoria de compras de bens, conforme a Lei 14.133 
de licitações. Neste caso, a licitação deve seguir os procedimentos estabelecidos pela legislação para garantir a 

4111 transparência e a eficiência na aquisição dos materiais necessários para o funcionamento da secretaria. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Justifica-se a obtenção de Material Permanente (Mobiliário de Escrito' em Geral, Refrigerações, Eletroeletrônicos ), 
devido a sua grande necessidade, pois entende-se que a aquisição, objeto deste pedido, torna-se imprescindível para 
manutenção das atividades desenvolvidas por esta secretaria municipal; 
A aquisição dos móveis, eletrodomésticos e eletrônicos, visa atender e suprir a demanda desta secretaria, no que diz 

respeito à substituição de móveis danificados, desgastados pelo uso e também da vida útil que os equipamentos 
possuem. 
Pontua-se aqui, a necessidade da referida aquisição para atender justamente os setor desta secretaria e propiciar 
uma assistência adequada e atendimento aos usuáhos, visando controle de qualidade, pela necessidade de garantir 
a continuidade e a finalidade dos serviços oferecidos aos nossos usuários. 

DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A previsão no plano de contratação anual para a aquisição de material permanente destinados à Secretaria de 
Proteção Social e Cidadania do município de Acarape está de acordo com a nova Lei de Licitações 14.133, 
garantindo transparência e eficiência na gestão dos recursos públicos. 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1. Elaboração de um projeto básico que contemple todas as especificações técnicas e quantitativas dos materiais 
permanentes a serem adquiridos. 

2. Realização de pesquisa de mercado para identificar fornecedores que atendam aos requisitos de qualidade e preço 
estabelecidos pela administração pública. 

3. Publicação de edital de licitação, observando os prazos minimos w•abelecidos pela lei 14.133/2021 e garantindo a 
ampla concorrência entre os interessados. 

4. Realização de sessão pública para abertura dos envelopes contendo as propostas dos licitantes e posterior 
julgamento de acordo com os critérios estabelecidos no edital. 

5. Homologação do resultado da licitação e assinatura do contrato com o fornecedor vencedor, garantindo a 
formalização da contratação e o cumprimento das obrigações contratuais. 

6. Acompanhamento da execução do contrato, verificando o cumprimento dos prazos de entrega e a qualidade dos 
materiais adquiridos, conforme previsto no projeto básico. 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado para a aquisição de material permanente destinado à Secretaria de Proteção Social e 
Cidadania do município de Acarape deve ser realizado de forma criteriosa e transparente, em conformidade com a 
Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. Nesse sentido, é fundamental realizar uma pesquisa de preços junto a 
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